
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.692 - SP (2016/0221832-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA GRÁFICA DOMUS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO FERRACCIOLI DE QUEIROZ E OUTRO(S) - 

SP158775 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S) - 

SP128514 
EMENTA

ICMS - SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA EFETUADO  EM  
EMBALAGENS EXECUTADAS SOB  ENCOMENDAS - INCIDÊNCIA 
DO  ISS E NÃO DO ICMS. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C".  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  
DA  DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se de ação em que se busca desconstituir acórdão que confirmou a 
incidência do ISS sobre serviços de composição gráfica efetuado em 
embalagens executadas sob encomenda.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os ônus sucumbenciais 
devem ser imputados àquele que deu causa à propositura da demanda e que a 
revisão das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem requer o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3.  Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.692 - SP (2016/0221832-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA GRÁFICA DOMUS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO FERRACCIOLI DE QUEIROZ E OUTRO(S) - 

SP158775 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S) - 

SP128514 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

ICMS - Serviços de Composição Gráfica efetuado em embalagens executadas 
sob encomenda - Incidência do ISS e não do ICMS - Decreto 406/68 modificado 
pelo Decreto Lei 834/69 - Honorários advocatícios que devem atentar ao 
princípio processual da causalidade - Sentença mantida - Recurso improvido.

A recorrente aponta divergência jurisprudencial e violação do artigo 20 do 

CPC/1973, sob o argumento de que "quando aplicados em conjunto os Princípios da 

Sucumbência, insculpido do art. 20 do Diploma Processual, acima destacado, ao Princípio da 

Causalidade, cabe exclusivamente ao Fisco arcar com as custas e honorários de sucumbência 

dos presentes embargos à execução". No dissídio jurisprudencial aduz que incide o imposto  

ISS e não o ICMS.

Embargos de Declaração rejeitados (fls. 711-715, e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 741-747, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.692 - SP (2016/0221832-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 07.12.2016.

A pretensão não prospera.

O Tribunal de origem consignou:

É que tendo ela realizado declaração equivocada ao Fisco 
Estadual, e, ainda, tendo deixado de pagar o tributo confessado, acabou por dar 
causa à demanda executória ajuizada, de forma que a fixação dos honorários 
advocatícios, atentando à tal circunstância justamente por se tratar de princípio 
inerente à matéria processual, deve ser mantida.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os ônus sucumbenciais 

devem ser imputados àquele que deu causa à propositura da demanda e que a revisão das 

conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem requer o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C".  NÃO  
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO.
1.  A  Corte  local  manteve  a  sentença  que  julgou  parcialmente procedente  
os  Embargos  para  reconhecer  o  excesso  de  execução determinando  que  
ela  prosseguisse  no valor da diferença devida a título  de  IRPJ,  em  
conformidade  com  o  laudo  pericial,  e foi categórica  ao  consignar  que não é 
devida a condenação da União em honorários  advocatícios  porque a referida 
cobrança somente ocorreu em  razão  de  a executada ter feito com erro o 
preenchimento da sua DCTF.
2.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3.  3. O STJ não pode reexaminar os fatos e as provas produzidas nos autos, sob 
pena de infringir a Súmula 7 do STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre  
demonstrar  as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto  dos  acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  o  
intuito  de  bem  caracterizar  a interpretação  legal  divergente.  O  desrespeito a 
esses requisitos legais  e  regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
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255 do  RI/STJ)  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5.  O STJ tem entendimento de que "a incidência da referida Súmula 7 impede  o  
exame  de  dissídio  jurisprudencial,  uma  vez que falta identidade  entre  os  
paradigmas  apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na  qual  a  Corte  de  origem  deu 
solução à causa" (AgInt no AREsp 866.679/SP,  Rel.  Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1592074/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
DIREITO DE VIZINHANÇA. VAZAMENTO DE ÁGUA NO 
APARTAMENTO DAS RÉS.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA CITRA PETITA. TESE 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF E 211 DO 
STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE TAMBÉM EXIGE 
PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES.
PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELA PARTE 
SUCUMBENTE.
PRECEDENTES. NEXO DE CAUSALIDADE VERIFICADO A PARTIR 
DA ANÁLISE PROBATÓRIA. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL QUE FOI MANEJADO SOB O ÉGIDE DO 
CPC/73, NÃO APLICABILIDADE DO ART. 1.025 DO NCPC. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal de origem concluiu, nos termos do art. 20 do CPC/73, que o 
pagamento dos honorários sucumbenciais deve ser suportado pela parte vencida.
3. Em decorrência do princípio  da causalidade, os ônus sucumbenciais devem ser 
imputados àquele que deu causa à propositura da demanda e que a revisão das 
conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem requer o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se admite. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 893.813/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 19/12/2016)

Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
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do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0221832-0 REsp 1.642.692 / SP

Números Origem:  0108278922  0846018.5/0-00  108278922  8460185000  91709475620088260000  
994.08.158439-9  994081584399

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA GRÁFICA DOMUS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO FERRACCIOLI DE QUEIROZ E OUTRO(S) - SP158775 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S) - SP128514 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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